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O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria SENAJUS Nº 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diário
Oficial da União, de 21 de junho de 2019, indefere o pedido, tendo em vista a não
comprovação do requisito da residência contínua previsto no Art. 65, inciso II c/c 66, inciso
II da Lei nº 13.445/2017.

Despacho nº 698/2020/DNN_Naturalizacao/DNN/CGPMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ
Assunto: Indeferimento do pedido
Interessada: XIOMARA HINOJOSA FURONES
Processo: 08351.000138/2020-92

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria SENAJUS Nº 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diário
Oficial da União, de 21 de junho de 2019, indefere o pedido, tendo em vista que a
requerente não comprovou residência em território nacional pelo prazo mínimo legal,
contrariando o disposto no artigo 65, inciso II c/c o artigo 66, inciso III da Lei
13.445/2017.

Despacho nº 693/2020/DNN_Naturalizacao/DNN/CGPMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ
Assunto: Indeferimento do pedido
Interessado: JUAN ESTEBAN SANCHEZ GALVIS
Processo: 08352.003360/2019-01

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria SNJ Nº 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diário Oficial da
União, de 21 de junho de 2019, indefere o pedido, tendo em vista que o requerente não
possui capacidade civil, nos termos do inciso I, do Art. 65 da Lei 13.445/2017.

Despacho nº 682/2020/DNN_Naturalizacao/DNN/CGPMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ
Assunto: Arquivamento do pedido
Interessado: ACACIA CARLOTA SALABIAKU FATAKI
Processo: 08460.006138/2019-25

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria SENAJUS nº 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diário
Oficial da União, de 21 de junho de 2019, arquiva o pedido, tendo em vista o não
cumprimento de exigência, nos termos do Art. 40 da Lei 9.784/99.

Despacho nº 695/2020/DNN_Naturalizacao/DNN/CGPMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ
Assunto: Arquivamento do pedido
Interessado: BASEL MOHAISEN
Processo: 08460.004616/2019-62

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria SENAJUS nº 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diário
Oficial da União, de 21 de junho de 2019, arquiva o pedido, tendo em vista o não
cumprimento de exigência, nos termos do Art. 40 da Lei 9.784/99.

ALEXANDRE RABELO PATURY

DIVISÃO DE NACIONALIDADE E NATURALIZAÇÃO
D ES P AC H O S

Declara que a correta grafia do nome de Julio Siuna Queniasla, incluído na
Portaria nº 169, de 22 de janeiro de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 23 de
janeiro de 2020, é JULIO SIUNA QUEMASLA e não como constou. 08385.019676/2019-20

Declara que a correta grafia do nome da genitora de BARBARA ISELY BERLANGA
VIGAUD, incluída na Portaria nº 204, de 24 de janeiro de 2020, publicada no Diário Oficial
da União de 27 de janeiro de 2020, é MARTA VICTORIA VIGAUD PILOTO e não como
constou. 08310.006808/2019-27.

SIMONE ELIZA CASAGRANDE
Chefe

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

DESPACHO Nº 1, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

Processo nº 08700.001486/2017-74
Tipo de Processo: CADE ex officio
Representante: SDE ex officio
Representados: Faurecia Emissions Control Technologies do Brasil S.A., Magneti Marelli
Sistemas Automotivos Indústria e Comércio Ltda., Tenneco Brasil Ltda., Caetano Piragine
Zafra, Carlos Eduardo Sambinelli, Fernando Petrolino, Guillermo Luis Minuzzi, Juliano Alves
Lindo, Manoel Ribeiro da Silva, Rafael Rampazzo, Renata Luci Durante, Roberto Carelli,
Meritor do Brasil Sistemas Automotivos Ltda.
Advogados: Lauro Celidônio, Barbara Rosenberg, Mariana Tavares de Araujo, Bruno de Luca
Drago, Enrico Gutierres Lourenço, Hermes Nereu Cardoso Oliveira, Cláudio Felippe Zalaf,
Felipe Schmidt Zalaf, Fábio Martins Bonilha Curi, Vitor Augusto Ceribino Pereira e outros.
Relator: Conselheiro Sérgio Costa Ravagnani

Tendo em vista instrução realizada por este gabinete no processo a partir de
ofício encaminhado à Meritor do Brasil Sistemas Automotivos Ltda. em 26/12/2019 (SEI
0699858), bem como a apresentação de manifestação e documentos a ele pertinentes (SEI
0708340), determino a intimação dos Representados para que, querendo, apresentem
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a partir da data de publicação do
presente Despacho, nos termos do art. 76, parágrafo único, da Lei nº 12.529/2011 e do art.
158 do Regimento Interno do CADE..

SÉRGIO COSTA RAVAGNANI
Conselheiro

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO Nº 90, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

Ato de Concentração nº 08700.000136/2020-96. Requerentes: Joint Stock Company United
Chemical Company Uralchem e Public Joint Stock Company Uralkali. Advogadas: Cristianne
Saccab Zarzur e Gláucia Gomes Menato. Decido pela aprovação sem restrições.

ALEXANDRE CORDEIRO MACEDO
Superintendente-Geral

DESPACHO Nº 95, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

Ato de Concentração nº 08700.006163/2019-39. Requerentes: Telefônica Brasil S.A. e TIM
S.A. Advogados: Leonor Cordovil, Beatriz Cravo, Lívia Melo, Cristianne Zarzur, Marcos Garrido
e Marina Chakmati. Acolho a Nota Técnica nº 1/2020/CGAA5/SGA1/SG/CADE e, com fulcro
no §1º do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, inclusive
como sua motivação. Pelos fundamentos apontados na nota técnica citada, decido pelo
deferimento do pedido de intervenção como terceiro interessado da Claro S.A. (representada
por Barbara Rosenberg, Sandra Terepins, Camila Paoletti e Lea Jenner de Faria).

KENYS MENEZES MACHADO
Superintendente-Geral

Substituto

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA Nº 244, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS, nomeado pelo Decreto de 09 de janeiro de 2019, publicado no
Diário Oficial da União de 09 de janeiro de 2019, no uso das atribuições que lhe conferem
o Regimento Interno do IBAMA, aprovado pela Portaria Ibama nº 4.396, de 10 de dezembro
de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia subsequente, e considerando o que
consta no Processo Administrativo nº 02002.000033/2020-17;, resolve:

Art. 1º Delegar competência à Superintendente do Ibama no Estado do Acre, e em
seus impedimentos, a seu substituto legal, para, observadas a legislação aplicável e as normas
em vigor, realizar o recebimento do veículo Renault Duster Dynamique 2.0, ano/modelo
2016/2017, cor Branca, Chassi 93YHSR3JAHJ475994, doado pelo Tribunal de Contas da União ao
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, mediante
assinatura do respectivo Documento Único de Transferência - DUT e do Termo de Doação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO FORTUNATO BIM

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 69, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a não sujeição dos atos públicos de
liberação de atividade econômica, no âmbito do
ICMBio, à aprovação tácita prevista na Lei n.º 13.874,
de 20 de setembro de 2019. (Processo nº.
02070.000145/2020-64)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBio, O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das competências atribuídas pelo
artigo 24 do Decreto nº. 8.974, de 24 de janeiro de 2017, e pela Portaria nº. 1.690/Casa
Civil, publicada no Diário Oficial da União Edição Extra de 30 de abril de 2019, resolve:

Art. 1º Não se aplica, aos atos públicos de liberação de atividade econômica no
âmbito desta autarquia, a aprovação tácita prevista no art. 3º, IX, da Lei n.º 13.874, de 20 de
setembro de 2019 e no art. 10 do Decreto n.º 10.178, de 18 de dezembro de 2019, em virtude
do entendimento quanto ao disposto no art. 3º, §12, da Lei n.º 13.874, de 20 de setembro de
2019, com a redação dada pela Medida Provisória nº 915, de 27 de dezembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HOMERO DE GIORGE CERQUEIRA

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 23, DE 27 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a qualificação da Pré-Sal Petróleo S.A. -
PPSA como representante da União para avaliar os
Volumes Excedentes aos Contratados em Cessão
Onerosa das áreas de Atapu e Sépia e a negociação
com a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras sobre essa
avaliação e sobre o cálculo dos valores da
Compensação pela Licitação dos Volumes Excedentes.

A MINISTRA DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, Substituta, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo
em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 12.304, de 2 de agosto de 2010, no art. 10 da Lei
nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, na Resolução CNPE nº 2, de 28 de fevereiro 2019,
na Resolução CNPE nº 6, de 17 de abril de 2019, na Portaria MME nº 213, de 23 de abril
de 2019, na Portaria MME nº 265, de 21 de junho de 2019, no Acórdão TCU nº 2.430/2019
Plenário, de 23 de outubro de 2019, e o que consta do Processo nº 48380.000021/2020-
86, resolve:

Art. 1º Para os fins desta Portaria, consideram-se, além das definições contidas
na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, na Lei nº 12.351/2010, na Portaria MME nº
265/2019, no Contrato de Cessão Onerosa e no modelo de Contrato de Partilha de
Produção dos Volumes Excedentes da Cessão Onerosa, as seguintes:

I - Partes: significa, individualmente, a Pré-Sal Petróleo S.A. - PPSA ou a
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras. Coletivamente, a PPSA e a Petrobras;

II - Estratégia de Desenvolvimento: significa a definição do número e localização
de sistemas de produção e, para cada um deles, a data de início de produção, o número,
características e cronograma de perfuração e completação de poços produtores e injetores,
características das unidades de produção e dos sistemas de coleta e escoamento, e
cronograma de entrada de poços, entre outras especificidades;

III - Volumes Excedentes aos Contratados em Cessão Onerosa: significa, para as
áreas de Atapu e Sépia, o volume recuperável de petróleo equivalente que excede o
volume contratado em regime de Cessão Onerosa; e

IV - Volume Recuperável: corresponde à estimativa, com base na Estratégia de
Desenvolvimento definida, da produção acumulada total prevista de petróleo equivalente,
considerando o corte econômico e o limite do contrato.

Art. 2º A Cessionária deverá compartilhar com a PPSA os dados e informações
necessários para a definição dos valores das Participações e Compensação, que serão
objeto de obrigação de confidencialidade a ser estabelecida em acordo específico.

§ 1º As Partes deverão acordar um Plano de Trabalho especificando os dados
e informações necessários, a forma de compartilhamento, as reuniões técnicas de "data
room" e o respectivo cronograma para essas atividades.

§ 2º Com base nos dados compartilhados, as Partes realizarão estudos para
definir a Estratégia de Desenvolvimento da futura Área Coparticipada.

Art. 3º A PPSA é a representante da União para a avaliação e posterior
negociação com a Cessionária a respeito dos Volumes Excedentes aos Contratados em
Cessão Onerosa, nos campos de Atapu e Sépia, visando estabelecer:

I - as Participações nas futuras Áreas Coparticipadas; e
II - o valor da Compensação a ser paga pelos futuros Contratados em regime de

Partilha de Produção à Cessionária, como contrapartida à aquisição parcial dos ativos das
áreas em questão.

Art. 4º As Partes deverão chegar a um acordo em relação às Participações da
União e da Cessionária nas áreas de Atapu e Sépia.

§ 1º Para o cálculo das Participações da União e da Cessionária será utilizada a proporção
entre o Volume Excedente ao Contratado em Cessão Onerosa e o Volume Recuperável de hidrocarbonetos
em petróleo equivalente das futuras Áreas Coparticipadas nos campos de Atapu e Sépia.

§ 2º Caso as Partes não submetam à avaliação e aprovação da Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP laudo que ateste a equivalência
energética entre os volumes de Petróleo e de Gás Natural, será utilizada a relação de 1 m3

Equivalente de Petróleo para 1.000 m3 de Gás Natural, medidos sob as condições de
referência de 20°C de temperatura e 0,101325 MPa de pressão.
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§ 3º A cada trinta dias, as Partes se reunirão presencialmente com a ANP e o
Ministério de Minas e Energia para informar a evolução das negociações e apresentar os
estudos, inclusive no que diz respeito aos dados, informações, interpretações e modelos
estático e dinâmico de Reservatórios.

§ 4º As Participações acordadas entre as Partes deverão ser submetidas à
avaliação e aprovação da ANP, que poderá solicitar alterações ou informações adicionais.

Art. 5º As Partes deverão efetuar o cálculo da Compensação devida à
Cessionária pelo futuro Contratado em regime de Partilha de Produção, como
contrapartida à aquisição parcial dos ativos da Cessionária nas áreas de Atapu e Sépia.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARISETE FÁTIMA DADALD PEREIRA

DESPACHO DE 27 DE JANEIRO DE 2020

Processo DNPM nº 48415.846049/2004-06. Interessada: Desmontec Serviços Técnicos de
Mineração Ltda. Assunto: Recurso Administrativo com Pedido de Reconsideração
interposto com suporte no art. 59 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, em face de
Decisão do Senhor Secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral - SGM, de
31 de outubro de 2019, que denega Pedido de Reconsideração e mantém o indeferimento
do Requerimento de Concessão de Lavra apresentado pela Interessada. Despacho: Nos
termos do Parecer nº 11/2020/CONJUR-MME/CGU/AGU, aprovado pelos Despachos nº
67/2020/CONJUR-MME/CGU/AGU e nº 68/2020/CONJUR-MME/CGU/AGU, que adoto como
fundamento desta Decisão, conheço e nego provimento ao Recurso.

MARISETE FÁTIMA DADALD PEREIRA
Ministra

Substituta

DESPACHO DE 27 DE JANEIRO DE 2020

Processo nº 48403.832528/2005. Interessada: Mineração Thomazini Ltda. Assunto: Recurso
Hierárquico interposto com fulcro no art. 56, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999, em face de Decisão da Senhora Secretária-Adjunta de Geologia, Mineração e
Transformação Mineral - SGM, de 21 de outubro de 2019, que denega Pedido de
Reconsideração e mantém o indeferimento do Requerimento de Concessão de Lavra
apresentado pela Interessada. Despacho: Nos termos do Parecer nº 361/2019/ CO N J U R -
MME/CGU/AGU, aprovado pelos Despachos nº 1596/2019/CONJUR-MME/CGU/AGU e nº
1598/2019/CONJUR-MME/CGU/AGU, que adoto como fundamento desta Decisão, conheço
e nego provimento ao Recurso.

MARISETE FÁTIMA DADALD PEREIRA
Ministra

Substituta

SECRETARIA DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO
E TRANSFORMAÇÃO MINERAL

R E T I F I C AÇ ÃO

No extrato resumido de 19 de junho de 2019, publicado no Diário Oficial da
União nº 118, Seção 1, página 42, em 21 de junho de 2019, que trata da Fase de
Requerimento de Lavra onde se lê: "48410.800117/1995 - Portaria Nº 88/SGM - M. L. H.
Vidal Mineração ME - Granito - Banabuiú - Ceará - 361,01 hectares", leia-se:
"48410.800117/1995 - Portaria Nº 88/SGM - M. L. H. Vidal Mineração ME - Granito -
Banabuiú - Ceará - 361,01 hectares" (Englobamento dos processos 800.158/2000 e
800.053/2003). (Cód. 1.786)

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO

PORTARIA Nº 38, DE 27 DE JANEIRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso VI, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 4º do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, e no art. 4º da Portaria MME
nº 364, de 13 de setembro de 2017, resolve:

Processo nº 48340.000176/2020-99. Interessada: Central Eólica Monte Verde VI
S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 31.199.538/0001-09. Objeto: Aprovar como Prioritário, na
forma do art. 2o, § 1o, inciso III, do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, o projeto
da Central Geradora Eólica denominada Monte Verde VI, cadastrada com o Código Único
de Empreendimento de Geração - CEG - EOL.CV.RN.040585-0.01, objeto da Resolução
Autorizativa ANEEL nº 8.462, de 17 de dezembro de 2019, de titularidade da interessada,
para os fins do art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. A íntegra desta Portaria
consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/projetos-prioritarios.

REIVE BARROS DOS SANTOS

PORTARIA Nº 39, DE 27 DE JANEIRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso VI, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 4º do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, e no art. 4º da Portaria MME
nº 364, de 13 de setembro de 2017, resolve:

Processo nº 48340.000175/2020-44. Interessada: Central Eólica Boqueirão II
S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 31.232.196/0001-73. Objeto: Aprovar como Prioritário, na
forma do art. 2o, § 1o, inciso III, do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, o projeto
da Central Geradora Eólica denominada Boqueirão II, cadastrada com o Código Único de
Empreendimento de Geração - CEG - EOL.CV.RN.040818-2.01, objeto da Resolução
Autorizativa ANEEL nº 8.461, de 17 de dezembro de 2019, de titularidade da interessada,
para os fins do art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. A íntegra desta Portaria
consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/projetos-prioritarios.

REIVE BARROS DOS SANTOS

PORTARIA Nº 40, DE 27 DE JANEIRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso VI, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 4º do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, e no art. 4º da Portaria MME
nº 364, de 13 de setembro de 2017, resolve:

Processo nº 48340.000173/2020-55. Interessada: Central Eólica Boqueirão I
S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 31.252.889/0001-28. Objeto: Aprovar como Prioritário, na
forma do art. 2o, § 1o, inciso III, do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, o projeto
da Central Geradora Eólica denominada Boqueirão I, cadastrada com o Código Único de
Empreendimento de Geração - CEG - EOL.CV.RN.040816-6.01, objeto da Resolução
Autorizativa ANEEL nº 8.460, de 17 de dezembro de 2019, de titularidade da interessada,
para os fins do art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. A íntegra desta Portaria
consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/projetos-prioritarios.

REIVE BARROS DOS SANTOS

PORTARIA Nº 41, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.006554/2019-24. Interessada: Centrais Elétricas do Norte do
Brasil S.A. - Eletronorte, inscrita no CNPJ sob o nº 00.357.038/0001-16. Objeto: Aprovar o
enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI do projeto de reforços em instalações de transmissão de energia
elétrica, objeto da Resolução Autorizativa ANEEL nº 8.348, de 5 de novembro de 2019, de
titularidade da interessada. A íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/planejamento-e-desenvolvimento-
energetico/reidi/repenec.

REIVE BARROS DOS SANTOS

PORTARIA Nº 42, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.007112/2019-03. Interessada: Sol do Sertão OB III Energia
Solar Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 31.512.705/0001-11. Objeto: Aprovar o
enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI do projeto de geração de energia elétrica da Central Geradora
Fotovoltaica denominada Sol do Sertão XXXV, cadastrada com o Código Único do
Empreendimento de Geração - CEG: UFV.RS.BA.032049-8.01, objeto da Resolução
Autorizativa ANEEL nº 8.001, de 23 de julho de 2019, de titularidade da Interessada. A
íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/reidi-repenec.

REIVE BARROS DOS SANTOS

PORTARIA Nº 43, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.007106/2019-48. Interessada: Sol do Sertão OB I Energia
Solar Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 31.533.486/0001-57. Objeto: Aprovar o
enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI do projeto de geração de energia elétrica da Central Geradora
Fotovoltaica denominada Sol do Sertão XXXVI, cadastrada com o Código Único do
Empreendimento de Geração - CEG: UFV.RS.BA.032067-6.01, objeto da Resolução
Autorizativa ANEEL nº 8.002, de 23 de julho de 2019, de titularidade da Interessada. A
íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/reidi-repenec.

REIVE BARROS DOS SANTOS

PORTARIA Nº 44, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.007107/2019-92. Interessada: Sol do Sertão OB II Energia
Solar Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 31.534.389/0001-89. Objeto: Aprovar o
enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI do projeto de geração de energia elétrica da Central Geradora
Fotovoltaica denominada Sol do Sertão XII, cadastrada com o Código Único do
Empreendimento de Geração - CEG: UFV.RS.BA.032050-1.01, objeto da Resolução
Autorizativa ANEEL nº 7.999, de 23 de julho de 2019, de titularidade da Interessada. A
íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/reidi-repenec.

REIVE BARROS DOS SANTOS

PORTARIA Nº 45, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo
art. 1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o
disposto no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da
Portaria MME nº 318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.007098/2019-30. Interessada: Sol do Sertão OB II Energia
Solar Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 31.534.389/0001-89. Objeto: Aprovar o
enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI do projeto de geração de energia elétrica da Central Geradora
Fotovoltaica denominada Sol do Sertão VIII, cadastrada com o Código Único do
Empreendimento de Geração - CEG: UFV.RS.BA.032066-8.01, objeto da Resolução
Autorizativa ANEEL nº 7.996, de 23 de julho de 2019, de titularidade da Interessada.
A íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço
eletrônico http://www.mme.gov.br/web/guest/reidi-repenec.

REIVE BARROS DOS SANTOS

PORTARIA Nº 46, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo
art. 1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o
disposto no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da
Portaria MME nº 318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.007081/2019-82. Interessada: Sol do Sertão OB III Energia
Solar Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 31.512.705/0001-11. Objeto: Aprovar o
enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI do projeto de geração de energia elétrica da Central Geradora
Fotovoltaica denominada Sol do Sertão XIV, cadastrada com o Código Único do
Empreendimento de Geração - CEG: UFV.RS.BA.032065-0.01, objeto da Resolução
Autorizativa ANEEL nº 8.000, de 23 de julho de 2019, de titularidade da Interessada.
A íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço
eletrônico http://www.mme.gov.br/web/guest/reidi-repenec.

REIVE BARROS DOS SANTOS
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